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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

TST-AG-RR-2339/79
(Ac. TP-1539/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Banco Brasileiro de Descon­
to S/A — Advogado: Dr. Lino Alberto de 
Castro — Recorrida: Maria da Conceição 
Martins Moysés — Advogado: Dr. José Tor­
res das Neves.

5? REGIÃO

Despacho

A tese em discussão é a de que o “caixa 
executivo" de bancos, que percebe gratifi­
cação correspondente a um terço dos ven­
cimentos, está enquadrado no art. 224. § 2?, 
da Consolidação das Leis do Trabalho.

O E. Tribunal Pleno negou provimento ao 
agravo regimental, mantendo o despacho 
que trancou os embargos ao acórdão da E. 
1? Turma, decidindo que caixa bancário 
não é cargo de confiança e 1 /3 da gratifica­
ção remunera, tão somente, a maior res­
ponsabilidade das suas funções.

No recurso extraordinário de fls. 198/206, 
interposto com fulcro nos arts. 119, III, a e 
b, e 143 da Constituição Federal, argúe a 
recorrente violação dos artigos 8?, XVII, b, 
142 e § 1?. e 153, § 2?, da citada Carta, além 
de outros dispositivos legais. 

O apelo, não obstante, carece de funda­
mento. Efetivamente, na aplicação do § 2? 
do art. 224 da CLT este Tribunal seguiu, por 
muito tempo a orientação jurisprudencial 
assinalada no recurso, até que se alertou 
para os abusos que vinham sendo cometi­
dos no pagamento das gratificações de um 
terço do salário, com vistas à extinção da 
jornada normal, que, para os bancários é a 
de seis horas. Até simples recepcionistas 
eram elevados a ocupantes de cargos de 
confiança para burlar a lei. Dai a expedição 
da Súmula 102, que, de fato, representa 
uma mudança de entendimento da regra 
constante do aludido dispositivo legal. Tal 
fato, entretanto, não deixa de configurar in­
terpretação de texto legal, que não incide 
nas violações constitucionais apontadas no 
recurso.

Nego seguimento ao apelo.
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente do TST.

TST-AG-RR-5400/79
(Ac. TP-1393/81)

Recurso Extraordinário
Recorrente: Sociedade Técnica e Indus­

trial de Lubrificantes Soli^tec S/A — Advo­
gado: Dr. Mário Gontijo — Recorrido: Moy­
sés Fernandes da Silva — Advogado: Dr. 
Sylvio Esteves.

1? REGIÁO 
Despacho

Insurge-se a Reclamada contra acórdão 
que manteve, através desprovimento de 

agravo regimental, decisão da Turma que 
não conheceu de recurso de revista, pela 
aplicação da Súmula n? 76 deste Tribunal, 
recorrendo extraordinariamente, com fun­
damento nos artigos 143 e 199, inciso III, le­
tra a. da Constituição Federal, e em vulne- 
ração dos artigos 165, VI, 153, § 1? e 2?, e 
142 da mesma Carta.

Sustenta a Recorrente a ilegalidade da 
incorporação dos salários do valor das ho­
ras extras, prestadas com habitualidade, e 
por longos anos, mormente se tal incorpo­
ração exceder o correspondente a duas 
horas diárias, como no caso em exame.

A A integração das horas extras, como 
estabelecido na Súmula n? 76, não infringe 
preceitos constitucionais, pois garante, 
simplesmente, a estabilidade econômica 
do empregado, não investindo sobre o es­
tabelecido no inciso VI, do art. 165 da Lei 
Maior, que prevê casos especiais de ex­
cesso da jornada diária de oito horas.

Assim, inclusive, tem entendido o Colen- 
do Supremo Tribunal Federal, ao procla­
mar:

"Horas extras habituais. Supressão. 
Acórdão que decide sobre a inadmissi­
bilidade da supressão pela habitualida­
de, não infringe preceito constitucio­
nal.” (Ag. 70.711 (Ag.Rg.) Relator Mi­
nistro Cordeiro Guerra, T. Pleno de 8 
de setembro de 1977 — DJ de 8-9-77).

No mesmo sentido: RE-80908-2 — e Ag. 
71.178. Relator os Exmos. Srs. Ministros 
Moreira Alves e Cordeiro Guerra, DJ, de 28- 
4-78, pág. 2794.

Do exposto, por não configuradas as vio­
lações constitucionais alegadas, indefiro o 
recurso.

Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente do TST.

TST-AG-RR-794/80
(Ac. TP-1604/81)

Recurso Extraordinário
Recorrente: Rede Ferroviária Federal 

S/A — Advogado: Dr. Roberto Benatar — 
Recorrido: Sebastião Francisco Cruz — Ad­
vogada: Dra. Alice Alves da Silva.

1? REGIÃO

Despacho
Tratam os. autos de recurso extraordiná­

rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral, com fulcro no art. 119, inciso III, 
alínea a de constituição federal, contra 
acórdão do Eg. Tribunal Pleno, proferido 
em agravo regimental.

Ocorre, no entanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
V Região, dela recorreu de revista a Re­
de, Recurso esse não conhecido pela Eg. 
3? Turma. Em, prosseguimento, valeu-se a 
Recorrente, sucessivamente, de recursos 
de embargos, cujo seguimento foi tranca­
do, tendo sido mantido o despacho dene- 
gatório pelo Eg. Tribunal Pleno, ao julgar o 
agravo regimental que se lhe seguiu.

Vem agora, a Rede Ferroviáira Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119, inciso III, alínea "a" da Constituião 
Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e de outros dispositivas le­
gais, todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito da causa.

O apelo carece de fundamento. Não co­
nhecida a revista e mantido esse acórdão 
pelo E. Tribunal Pleno, não pode a Empre­
sa pretender discutir matéria de mérito. 
Cabia-lhe, em primeiro lugar, demonstrar 
que a revista estava devidamente funda­
mentada, de acordo com o art. 896 da CLT. 
Não o fazendo, fica impedida de abordar taj 
matéria, como tentou nos emembargos e 
insiste em fazê-lo neste recurso extraordi­
nário.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 14 de setembro de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

TST-E-AI-1709/79
(Ac. TP-1454/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Fundação Hospitalar do Dis­
trito Federal — Advogada: Dr? Maria Juraci 
da Silva — Recorrido: Ary Louzada Dias — 
Advogado: Dr.José Alberto Couto Maciel.

3? REGIÃO

Despacho

O E. Tribunal Pleno, ao decidir os embar­
gos oferecidos pela ora Recorrente, o fez 
sob os seguintes fundamentos:

"Não conheço dos embargos por 
desfundamentados. E que a Embargan- 
te, sequer invocou o artigo 896 da 
CLT., dando-o como violado, como 
data venia, seria tecnicamente o ne­
cessário, já que o acórdão embargado 
manteve a decisão denegatória. Os 
dispositivos legais invocados são perti­
nentes ao mérito, que, a esta altura, só 
poderíam ser apreciados com a even­
tual subida do recurso de revista, en­
tão denegado".

Vem, agora, a Fundação Hospitalar, com 
o recurso extraordinário de fls. 149/154, im­
petrado com invocado apoio no art. 119, III, 
letra a e 143 da Carta Magna dar por violado 
o § 2? do art. 153 do citado texto constitu­
cional, além de outras disposições legais.

O apelo, não obstante, carece de funda­
mento legal. Como bem salientado no acór­
dão recorrido, não é possível discutir o mé­
rito da ação sem que antes seja demons­
trado o cabimento do recurso de revista, 
trancado pelo despacho denegatório manti­
do pela Turma e por fim, pelo próprio Tri­
bunal Pleno.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Brasília 11 
de setembro de 1981 — Raymundo de Sou­
za M o u r a .

TST-E-AI-2302/79
(Ac. TP. — 1486/81).

Recurso Extraordinário

Recorrente: Fazenda do Estado de São 
Paulo — Advogado: Adalberto Ozório Ribei­
ro (Procurador do Estado) — Recorrido: 
Reynaldo Moreira de Miranda.

2? REGIÃO

Despacho

Ação ajuizada com a finalidade de ser 
reintegrada o Autor no corpo docente da 
Academia de Policia Militar, onde serviu, 
como professor, por mais de 10 anos.

A reclamação foi julgada procedente nas 
instâncias ordinárias, sendo rejeitada in­
competência desta Justiça, argüída pela 
Fazenda Estadual.

Indeferido o recurso de revista oposto 
pela Ré. foi negado provimento ao agravo 
consequente, trancados os embargos in- 
fringentes e desprovido agravo regimental.

Do último acórdão, proferido pelo Pleno, 
interpõe o Estado de São Paulo recurso ex­
traordinário, com fulcro nos artigos 119, in­
ciso III, alíneas a e d, e 143, da Constituição 
Federal, sob a alegação de que teria sido 
infringido o art. 106 da mesma Carta.

De inicio cumpre ressaltar que a incom­
petência alegada na contestação se funda­
va no fato de ser de âmbito militar a no­
meação do professor para a Academia de 
Policia Militar, dai ser competente a Justiça 
Comum Estadual.

Já no recurso de revista se inovou o fun­
damento, invocando-se a Lei Estadual n? 
500/74.

Não se trata aqui da possibilidade legal 
de se argúir a incompetência absoluta em 
qualquer fase processual — art. 113 do 
CPC — mas de não se ser alegado na con­
testação, incidir ahipótese na referida Lei 
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Estadual, que, assim, não pode agora, ser­
vir de arrimo ao recurso (Art. 128 do CPC).

No mais, competia ao Recorrente de­
monstrar ofensa ao art. 896 da CLT, pois o 
que está em jugo é o despacho que indefe­
riu o recurso de revista, por versar matéria 
fática.

Cumpre ressaltar que a matéria 
sub-judice não foi enfocada pelas instân­
cias ordinárias, sob o ângulo de aplicação 
da Lei n? 500/74, porque não invocada, co­
mo já afirmado.

Do exposto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

TST-AG-AI-4166/79
(Ac. TP-603/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Dr. Roberto Benatar — 
Recorrido: José Custódio Sobrinho — Ad­
vogado: Dr. Múcio Wanderley Borja

3? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral, com fulcro no art. 119, inciso III, 
alínea “a", da Constituição Federal, contra 
acórdão do E. Tribunal Pleno proferido em 
agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
3? Região, dela recorreu de revista a Re­
de, sendo o seguimento do apelo obstado 
por despacho do eminente Presidente do 
Tribunal. Em prosseguimento, valeu-se a 
Recorrente, sucessivamente, de agravo de 
instrumento, não provido pela Turma, e de 
embargos, cujo seguimento foi trancado, 
tendo sido, igualmente, mantido o despa­
cho denegatório pelo E. Tribunal Pleno, ao 
julgar o agravo regimental que se lhe se­
guiu.

Vem agora a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraodinário fundado no 
art. 119, inciso III, alinea “a”, da Constitui­
ção Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e outros dispositivos le­
gais, todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito da causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista, e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não vencida a 
preliminar de conhecimento de seu pri­
meiro recurso nesta Corte. Desde aquele 
despacho cabia-lhe demonstrar, em primei­
ro lugar, que a revista estava devidamente 
fundamentada de acordo com o art. 896 da 
CLT. Não o fazendo, o fato constitui impe­
dimento permanente à discussão posterior 
do mérito da causa, como tentou nesta Su­
perior Instância, e insiste em fazê-lo, 
atrav.es de recurso . extraordinário.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981 - — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

TST-AG-AI-4967/79 
(Ac. TP-610/81)

• Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Dr. Osmar Fialho — Re­
corridos: Pantaleâo Ramos e outros — Ad­
vogado: Dr. Francisco de Assis Bettí.

3? REGIÃO 
Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral, com fulcro no art. 119, inciso III, 
alínea “a”, da Constituição Federal, contra 
acórdão do E. Tribunal Pleno proferido em 
agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
3? Região, dela recorreu de revista a Re­
de, sendo o seguimento do apelo obstado 
por despacho do eminente Presidente do 
Tribunal. Em prosseguimento, valeu-se a 
Recorrente, sucessivamente, de agravo de 
instrumento, não provido pela Turma, e de 
embargos, cujo seguimento foi trancado, 
tendo sido, igualmente, mantido o despa­
cho denegatório pelo E. Tribunal Pleno, ao 
julgar o agravo gimental que se lhe seguiu.

Vem agora a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119, inciso III, alínea “a”, da Constitui­
ção Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e outros dispositivos le­
gais, todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito da causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não vencida a 
preliminar de conhecimento de seu primei­
ro recurso nesta Corte. Desde aquele des­
pacho cabia-lhe demonstrar, em primeiro 
lugar, que a revista estava devidamente 
fundamentada de acordo com o art. 896 da 
CLT. Não o fazendo, o fato constitui impe­
dimento permanente à discussão posterior 
do mérito da causa, como tentou nesta Su­
perior Instância e insiste em fazê-lo através 
de recurso extraordinário.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente.

TST-AG-AI-5140/79
(Ac. TP-616/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Dr. Roberto Benatar — 
Recorrido: Euclides Ferreira Filho — Advo­
gado: Dr. Brasilino Santos Ramos.

3? REGIÃO

Despacho
Tratam os autos de recurso extraordiná­

rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral, com fulcro no art. 119, inciso III, 
alinea “a", da Constituição Federal, contra 
acórdão do E. Tribunal Pleno proferido em 
agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
3? Região, dela recorreu de revista a Re­
de, sendo o seguimento do apelo obstado 
por despacho do eminente Presidente do 
Tribunal. Em prosseguimento, valeu-se a 
Recorrente, sucessívamente, de agravo de 
instrumento, não provido pela Turma, e de 
embargos, cujo seguimento foi trancado, 
tendo sido, igualmente, mantido o despa­
cho denegatório pelo E. Tribunal Pleno, ao 
julgar o agravo regimental que se lhe se­
guiu.

Vem agora a Rede Ferroviária Federal 
S7A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119, inciso III, alinea “a” da Constitui­
ção Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e outros dispositivos le­
gais, todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito da causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista, e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não vencida a 
preliminar de conhecimento de seu primei­
ro recurso nesta Corte. Desde aquele des­
pacho cabia-lhe demonstrar, em primeiro 
lugar, que a revista estava devidamente 
fundamentada de acordo com o art. 896 da 
CLT. Não o fazendo, o fato constitui impe­
dimento permanente à discussão posterior 
do mérito da causa, como tentou nesta Su­
perior Instância e insiste em fazê-lo através 
de recurso extraordinário.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente.

TST-AG-AI-5496/79
(Ac. TP-623/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal — 
Advogado: Dr. Osmar Fialho — Recorrida: 
Mauna Maro Campos — Advogado: Dr. Bra­
silino Santos Ramos.

3? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral, com fulcro no art. 119, inciso III, 
alínea a, da Constituição Federal, contra 
acórdão do E. Tribunal Pleno proferido em 
agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
3? Região, dela recorreu de revista a Re­
de, sendo o seguimento do apelo obstado 
por despacho do eminente Presidente do 
Tribunal. Em prosseguimento, valeu-se a 
Recorrente, sucessivamente, de Agravo de 
Instrumento, não provido pela Turma, a e 
de Embargos, cujo seguimento foi tranca­
do, tendo sido, igualmente, mantido o des­
pacho denegatório pelo E. Tribunal Pleno, 
ao julgar o agravo regimental que se lhe 
seguiu.

Vem agora a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119, inciso III, alínea a, da Constituição 
Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e outros dispositivos le­
gais, todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito da causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista, e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não vencida a 
preliminar de conhecimento de seu primei­
ro recurso nesta Corte. Desde aquele des­
pacho cabia-lhe demonstrar, em primeiro 
lugar, que a revista estava devidamente 
fundamentada de acordo com o art. 896 da 
CLT. Não o fazendo, o fato constitue impe­
dimento permanente à discussão posterior 
do mérito da causa, como tentou nesta Su­
perior Instância e insiste em fazê-lo através 
de recurso extraordinário.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 10 de setembro de 1981 

Raymundo de Souza Moura —- Ministro Pre­
sidente.

TST-AG-AI-5591/79
(Ac. TP-625/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Dr. Carlos Roberto O. 
Costa — Recorrido: Isnaldo Martins Laran­
jeiras — Advogado: Dr. Múcio Wanderley 
Borja.

3? REGIÃO.

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral, com fulcro no art. 119, inciso III, 
alínea “a”, da Constituição Federal, com 
fulcro no art. 119, inciso III, alinea “a”, da 
Constituição Federal, contra acórdão dó E. 
Tribunal Pleno proferido em agravo regi­
mental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
3? Região, dela recorreu de revista a Re­
de, sendo o seguimento do apelo obstado 
por despacho do eminente Presidente do 
Tribunal. Em prosseguimento, valeu-se a 
Recorrente, sucessivamente, de Agravo de 
instrumento, não proferido pela Turma, e 
de Embargos, cujo seguimento foi tranca­
do tendo sido, igualmente, mantido o des­
pacho denegatório pelo E. Tribunal Pleno, 
ao julgar o agravo regimental que se lhe 
seguiu.

Vem agora a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário, fundado 

no art. 119, inciso III, alínea “a”, da Consti­
tuição Federal, apontar violação de precei­
tos constitucionais e outros dispositivos le­
gais, todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito da causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista, e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não vencida a 
preliminar de conhecimento de seu primei­
ro recurso nesta Corte. Desde aquele des­
pacho cabia-lhe demonstrar, em primeiro 
lugar, que a revista estava devidamente 
fundamentada de acordo com o artigo 896 
da CLT. Não o fazendo, o fato constitue im­
pedimento permanente â discussão, poste­
rior do mérito da causa, como tentou nesta 
Superior Instância e insiste em fazê-lo atra­
vés de recurso extraordinário.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente.

TST-AG-AI-228/80

(Ac. TP-904/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Dr. Roberto Benatar — 
Recorrido: Jesus Viera da Silva — Advoga­
do: Dr. Múcio Wanderley Borja

3? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral, com fulcro no art. 119, inciso III, 
alinea “a”, da Constituição Federal,'contra 
acórdãos do E. Tribunal Pleno proferido em 
agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
3? Região, dela recorreu de revista a Re­
de, sendo o seguimento do apelo obstado 
por despacho do eminente Presidente do 
Tribunal. Em prosseguimento, valeu-se a 
Recorrente, sucessivamente, de Agravo de 
Instrumento^ não provido pela Turma, e de 
Embargos, cujo seguimento foi trancado, 
tendo sido, igualmente, mantido o despa­
cho denegatório pelo E. Tribunal Pleno, ao 
julgar o Agravo Regimental que se lhe se­
guiu.

Vem agora a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119, inciso III, alínea “a" da Constitui­
ção Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e outros dispostivos legais, 
todos com vistas à modificação da matéria 
de mérito da causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista, e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não vencida a 
preliminar de conhecimento de seu primei­
ro recurso nesta Corte. Desde aquele des­
pacho cabia-lhe demonstrar, em primeiro 
lugar, que a revista estava devidamente 
fundamentada de acordo com o artigo 896 
da CLT. Não o fazendo, o fato constitui im­
pedimento permanente á discussão poste­
rior do mérito, da causa, como tentou nes­
ta Superior Instância e insiste em fazê-lo 
através de recurso extraordinário.

Nego seguimento.
Publique-se. ,
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente.

TST-AG-AI-239/80
(Ac. TP-635/81).

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogada: Dra. Valéria Medeiros de 
Albuquerque — RecorrriRecorrido: José 
Alberto Bastos Carneiro — Advogados: 
Drs. Carlos Odorico Vieira Martins e Brasili­
no Santos Ramos.

atrav.es
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3? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral, com fulcro no art. 119, inciso III, 
alínea “a”, da Constituição Federal, contra 
acórdão do E. Tribunal Pleno proferido em 
agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho dé 
3? Região, dela recorreu de revista a Re­
de, sendo o seguimento do apelo obstado 
por despacho do eminente Presidente do 
Tribunal. Em prosseguimento, valeu-se a 
Recorrente, sucessivamente, de agravo de 
instrumento, não provido pela Turma, e de 
embargos, cujo seguimento foi trancado, 
tendo sido, igualmente, mantido o despa­
cho denegatório pelo E. Tribunal Pleno, ao 
julgar o agravo regimental que se lhe se­
guiu.

Vem agora a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
ârf 119, inciso III, alínea “a" da Constitui­
ção Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e outros dispositivos le­
gais, todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito da causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista, e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não vencida a 
preliminar de conhecimento de seu primei­
ro recurso nesta Corte. Desde aquele des­
pacho cabia-lhe demonstrar, em primeiro 
lugar, que a revista estava devidamente 
fundamentada de acordo com o art. 896 da 
CLT. Não o fazendo, o fato constitui impe­
dimento permanente à discussão posterior 
do mérito da causa, como tentou nesta Su­
perior Instância e insiste em fazê-lo através 
de recurso extraordinário.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente.

TST — AG — Al — 595/80 
(Ac. TP. — 1440/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. — Advogado — Dr. Roberto Benatar — 
Recorrida: Leonina Conceição Moreira do 
Carmo — Advogado — Dr. Múcio Wander- 
ley Borja

3?. REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de pedido de correção 
de enquadramento funcional, julgado pro­
cedente pela MM. Junta de Conciliação e 
Julgmaento, sentença confirmada pelo 
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho.

Interposto recurso de revista, foi ele in­
deferido e desprovido o agravo de instru­
mento consequente. Trancados os embar­
gos infringentes negou-se provimento a 
agravo regimental.

Contra o acórdão proferido neste último 
recurso é manifestado recurso extraordiná­
rio com apoio no artigo 119, inciso III, alínea 
a, da Constituição Federal.

Preliminarmente, reitera a prescrição do 
direito de ação, pois, do momento da im­
plantação do Plano de Classificação de 
Cargos — ato positivo do empregador — 
fluiría o prazo prescricional, não sendo ca­
so de aplicação do princípio de prestações 
sucessivas, preconizado no Prejulgado n? 
48 deste Tribunal.

No mérito, insiste em que o enquadra­
mento obedeceu às normas do PCC, não 
podendo a Justiça do Trabalho dar quarida 
a ações sem apóio na lei, obediente a equi­
parações por isonomia, o que ofendería o 
art. 153, § 2?, da Carta Magna.

Não procedem as alegações recursasis, 
tanto no que se refere a prescrição, quanto 
no atinente ao mérito.

A MM. Junta, ao rejeitar a prescrição to­
tal, esclarece que, após o PCC, “houve no­
vo enquadramento, que ratificou e até au­
mentou a posição de inferioridade da Re­
clamante”. Dessa data é que correría o flu­
xo prescricional, cujo biênio não foi ultra­
passado quando da propositura da recla­
mação.

Este ponto da sentneça não foi destruído 
nos arrazoados posteriores.

De salientar, por outro lado, que no re­
curso ordinário não foi reagüida a prescri­
ção, o que só foi feito no recurso de revis­
ta. Tal questão, no entanto, é de pouca re­
levância pois apreciada a matéria por este 
Tribunal, servindo,’ apenas, para demons­
trar que, tecnicamente, teria ocorrido a 
preclusão.

No mérito, há que se esclarecer que a 
ação versa, realmente, sobre correção de 
enquadramento, sem nenhum valor a fun­
damentação baseada na validade da homo­
logação do quadro de Carreira, por não tra­
zida à discussão, ou sobre equiparação sa­
larial, de que se cuida.

Inviolados os artigos 85, I, e 153, § 2?, da 
Constituição Federal, descabe o recurso, 
pelo que o indefiro.

Publique-se.
Brasília, 9 de setembro de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

TST — AG — Al — 599/80
(Ac. TP. 643/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Dr. Carlos Roberto O. 
Costa — Recorrido: Wilson Joaquim da Sil­
veira — Advogado: Dr. Antonio Fernando 
Peron Erbetta

3?. REGIÃO

Despacho

O seguimento ao recurso de revista foi 
denegado pelo despacho de fls. 35, porque 
não fundamentado, despacho este mantido 
pela E. 1f. Turma ao negar provimeuto ao 
agravo de instrumento contra ele manifes­
tado pela Empresa.

Também os embargos oferecidos foram 
trancados pelo despacho de fls. 102, tendo 
o E. Tribunal Pleno confirmado dito despa­
cho ao negar provimento ao agra regimen­
tal (fls. 112).

Vem, agora, a Rede Ferroviária Federal 
com o reburso extraordinário de fls. 
122/127, manifestado com fulcro no art. 143 
c/c. o art. 119, III, alínea a da Constitutição 
Federal. Argüi violação dos arts. 85, I, e 
153, § 2?, do texto constitucional, além de 
outras disposições legais.

O recurso, todavia, carece de fundamen­
to. Efetivamente, pretende a Empresa, nas 
razões oferecidas, discutir o mérito dá cau­
sa, esquecida de que até agora prevalece o 
despacho denegatório do recurso de revis­
ta. Por isso, enquanto não vencido o obstá­
culo do conhecimento da revista, não abor­
dado no recurso, vedado esta o exame do 
mérito. Sem substância, pois, as alegadas 
violações de preceitos constitucionais, to­
dos citados com vistas a uma possível má 
apreciação da matéria meritória.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 09 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do TST

TST — AG — Al — 3062/80 
(Ac. TP. 1442/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. — Advogado: Dr. Osmar Fialho — Re­
corridos: Agripino Cândido de Araújo e ou­
tros — Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel

5a. REGIÃO

Despacho

Decidiu-se, nos autos, a impossibilidade 
de poder a empresa alterar a tabela salarial 
de seus empregados, em prejuízo destes, 
sob a pena de atingir os contratos de traba­
lho urgentes.

O recurso de revista da Reclamada foi in­
deferido por não se ajustar aos pressupos­
tos do art. 896 da CLT.

Oposto agravo de instrumento, foi ele 
desprovido pelos fundamentos expostos 
no despacho agravado, sendo indeferidos 
embargos infringentes e negado provimet- 
no a agravo regimental.

Contra o acórdão do Pleno deste Tribu­
nal, manifesta a Rede Ferroviária recurso 
extraordinário, com amparo nos artigos 
119, inciso III, alínea a, e 143 da Constitui­
ção Federal, sob o fundamento de que a 
decisão recorrida teria ofendido os artigos 
461 e seu parágrafo 2? da CLT; 2? e seu pa­
rágrafo 2? da Lei n? 4564/64; 34 do Decreto- 
lei n? 5/66; 3? do Decreto-lei n? 12/66 e 85,1, 
e 153, § 2?, da Constituição da República.

Não pode prosperar o recurso interpos­
to.

O que se discute, nestes autos, desde o 
indeferimento do recurso de revista, é se o 
despacho do Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho estaria em contrariedade 
ao disposto no art. 896 da CLT, isto é, se 
deveria ser cassado aquele despacho, pa- 
raque fosse processado a revista.

Nas decisões posteriores, proferidas, 
nos agravos de instrumento e regimental, a 
questão meritória não foi enfrentada, unco- 
metnte, os termos e a fundaentação do 
deépacho que trancou a revista.

Pretende a Recorrente a improcedência 
da reclamação, esquecida de que assim 
agindo iria incorrer em supressão de ins­
tância.

Mas, ainda que ultrapassada a prejudi­
cial, no mérito melhor sorte não lhe assis­
te.

O que se pleiteou e se decidiu foi não 
poder a Empresa alterar as tabelas sala­
riais por ela criadas, sem diferença de zo- 
neamento, em prejuízo dos empregados, 
sob pena de ofensa ao art. 468 da CLT, para 
os empregados que, durante anos, foram 
por elas beneficiados. A alteração só pode­
ría atingir os empregados admitidos poste­
riormente a ela, não àqueles a cujos con­
tratos de trabalho já se incorporara dita al­
teração.

Pelos dois fundamentos, e por inaplicá- 
veis ou não ofendidos os preceitos consti­
tucionais invocados, indefiro o recurso.

Publique-se .
Brasília, 09 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do TST

TST — AG — Al — 3485/80
(Ac. TP. — 1277/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: S.A. Indústrias Reunidas F. 
Matarazzo — Advogados: Drs. Maria Cristi­
na Paixão Cortes e Carlos Roichez Penna 
— Recorridos: José Cordeiro de Lira e ou­
tro — Advogado — Dr. Rubem José da Sil­
va

2?. REGIÃO
Despacho cz O seguimento da revista 
foi denegado pelo despacho de fls. 83. por­
que as razões em que se esteia a petício- 
nária, invocando argumentos superados 
por uniforme jurisprudência, cristalizada na 
Súmula n? 76, e no Prejulgado n? 52 do C. 
Tribunal Superior do Trabalho, não mais 
dão ensejo à interposiçâo do recurso.

Ao agravo de instrumetno interposto pela 
Empresa foi negado provimento, à unanimi­
dade (fls. 100).

Embargado o acórdão, foi o apelo tranca­
do pelo despacho de fls. 111. Dai o agravo 
regimental, cujo provimento foi denegado, 
também à unanimidade.

No recurso extraordinário, interposto 
com invocado apoio no art. 143 da Consti­
tuição Federal, aponta a Recorrente viola­
ção dos arts. 165, VI e 142 § 1?, todos da ci­
tada Constituição, além de outras disposi­
ções legais.

O apelo, entretanto, carece de funda­
mento legal, pois pretende discutir o méri­
to da causa, esquecido de que está em jo­
go é o despacho denegatório da revista, 
que foi mantido por todas as decisões pos­
teriores. Assim, a violação constitucional 
só poderia se referir ao não conhecimetno 
do recurso, o que não foi colocado em ter­
mos pela ora Recorrente.

Denego seguiment.
Publique-se.
Brasolia, 9 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

TST — AG — Al — 4795/80
(Ac. TP. — 1639/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado — Dr. Osmar Fialho — 
Recorridos: Adeládio Alves de Souza e ou­
tros — Advogado — Dr. José Alberto Couto 
Maciel

5?. REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral, com fulcro no artigo 119, inciso III, 
alinea a, da Constituição Federal, contra 
acórdão do E. Tribunal Pleno proferido em 
agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
5?. Begião, dela recorreu de revista a Re­
de, sendo o seguimento do apelo obstado 
por despacho do eminente Presidente do 
Tribunal. Em prosseguimento, valeu-se a 
Recorrente, sucessivamente, de Agravo de 
Instrumento, não provido pela Turma, e de 
Embargos, cujo seguimento foi trancado, 
tendo sido, igualmente, mantido o despa­
cho denegatório pelo E. Tribunal Pleno, ao 
julgar o agravo regimental que se lhe se­
guiu.

Vem agra Rede Ferroviária Federal S.A. 
com recurso extraordinário fundado no art. 
119, inciso III, alinea a, da Constituição Fe­
deral, apontar violação de preceitos consti­
tucionais e outros dispositivos legais, to­
dos com vistas à modificação da matéria de 
mérito da causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista, e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não vencida a 
preliminar de conhecimento de seu primei­
ro recurso nesta Corte. Desde aquele des­
pacho cabia-llhe demonstrar, em primeiro 
lugar, que a revista estava devidamente 
fundamentada de acordo com o art. 896 da 
CLT. Não o fazendo, o fato constitue impe­
dimento permanente à discussão posterior 
do mérito da causa, como tentou nesta Su­
perior Instância e insiste em fazê-lo através 
de recuso extraordinário.

Nego seguimento.
Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

TST —AR —01/79
(Ac. TP. 1055/81)

Recurso Extraordinário

Recorrentes: Adelina Borgonovo da Silva 
e outras — Advogado: Dr. Sid H. Riedel de 
Figueiredo — Recorrida: FEPASA — Ferro­
via Paulista S/A — Advogados: Drs. Maria 
Cristina Paixão Cortes e Luiz Carlos Pujol.

Despacho

Açâo rescisória proposta para anular 
acórdão da 2?. Turma deste Tribunal, sob o 
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fundamento de que a Justiça do Trabalho 
era incompetente para apreciar e julgar a 
reclamatória então ajuizada.

Este Tribunal julgou extinto o processo 
aplicando o art. 267, IV e VI, do CPC, por 
considerar juridicamente inviável o pedido, 
que pretende a anulação de parte da sen­
tença, que constitui um todo indivisível.

Inconformados, manifestam as Autoras 
recurso extraordinário, com amparo no art. 
143 e violação do art. 142 da Constituição 
Federal.

Insistem as Recorrentes na incompetên­
cia desta Justiça, ressaltando que o pedido 
é para rescisão total do acórdão resciden- 
do, não para sua anulação parcial.

Juntam i inúmeras decisões da Colenda 
Suprema Corte que entendem incompeten­
te a Justiça do Trabalho para julgamento 
de casos idênticos.

O V. Acórdão recorrido bem esclarece a 
hipótese vertente quando proclama:

”A decisão que as Autoras preten­
dem rescindir é indivisível. Vencedoras 
em parte, executaram e receberam o 
que lhes foi assegurado pela decisão, 
e agora alegam a incompetência desta 
Justiça quanto à verba que lhes foi ne­
gada. Beneficiaram-se da decisão para 
depois atacá-la como nula. Propuse­
ram a ação trabalhista perante a Justi­
ça Especializada e agora invocam o 
próprio procedimento para fundamen­
tar a nulidade da sentença ali proferi­
da. O art. 796, letra b, da CLT, incide no 
caso. O pedido formulado na presente 
rescisória também é juridicamente in­
viável. Não há como admitir-se a Justi­
ça Especializada competente para uma 
parte da sentneça rescindenda e in­
competente para a outra, bipartindo o 
Acórdão. Se a incompetência é absolu­
ta, conforme o sustentado pelas Auto­
ras em sua inicial, a rescisória alcança 
toda a decisão atacada que é indi­
visível’.

Vê-se, assim, que o recurso não ataca os 
fundamentos que sustentam a conclusão 
do acórdão, no sentido da extinça do pro­
cesso, referindo-se, apenas, à incompe­
tência desta Justiça.

Do exposto, indefiro o recurso.
/3y Publique-se.%e Brasi|ia 09 de se. 
tembro de 1981 — Raymundo de Souza 
Moura, Ministro Presidente do TST

TST—E —RR —129/79

(Ac. TP. 1575/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Companhia Industrial de 
Plásticos — CIPLA — Advogado: Dr. Victor 
Russomano Jr. — .Recorrido: Luiz João 
Bertolino — Advogado: Dr. Francisco Al­
berto Kolb

9?. REGIÃO 

do pela E. 2?. Turma do excelso Pretório no 
RE n? 94.900, abonando tal entendimento.

Dou, em consequência, seguimento ao 
apelo. |ntimem-se ambas as partes para 
oferecimento de razões.

Publique-se.
Brasília, 09 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura Ministro Presi­
dente do TST

TST — RO — DC — 444/81

(TST — 12.181/81)
Recorrentes: Federação dos Trabalhado­

res no Comércio do Estado do Paraná e Fe­
deração do Comércio do Estado do Paraná 
— Advogados: Drs. Roberto Barranco e Ru­
bens E. Requião — Recorridos: Òs mes­
mos.

Despacho

Homologo as desistências requeridas a 
fls. 187.
/3y Baixem os autos ao Egrégio Tribunal 
Regional do Trabalho da 9?. Reigão.

Publique-se.
Brasília, 11 de setembro de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

Tribunal Pleno

Intimação

Recurso Extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal, vista por 5 (cinco) dias ao 
recorrido para impugnar.

RR-4758/79 — Recorrente: Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. Superintendênpia Reqional 
Rio de Janeiro — SR-3. — Recorridos: 
Francisco Ferreira da Costa e outros — Ao 
Dr. Alino da Costa Monteiro.

RR-884/80 — Recorrente: Francisco Cos­
ta Brandão — Recorrido: Departamento de 
Aguas e Esgotos de Jundiai — Ao Dr. Ildé- 
lio Martins.

AI-2708/80 — Recorrente: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A — Recorrido: Antonio 
Anastácio dos Reis — Ao Dr. Múcio Wan- 
derlei Borja.

Recurso Extraordinário para o Suprmo 
Tribunal Federal

O Recorrente abaixo relacionado, fica in­
timado, através do advogado citado, a, no 
prazo de 10 (dez) dias, efetuar o preparo 
para o Supremo Tribunal Federal e Arra- 
zoar o Recurso Extraordinário.

E-RR-129/79 — Recorrente: Companhia 
Industrial de Plásticos — CIPLA — Recorri­
do: Luiz João Bertolino — Ao Dr. Victor 
Russomano Jr.

Atos do Presidente

ATO N? 91/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, usando de suas atribuições le­
gais e regimentais estabelecidas no artigo 
18, inciso XI, do Regimento Interno e tendo 
em vista a Resolução Administrativa n? 
77/81, resolve

Conceder aposentadoria a Antonio Mo­
reira, de acordo com os artigos 101, inciso 
III, 102, inciso I, alínea “a”, da Constituição 
Federal, e artigos 176, inciso II, 178, inciso 
I, alínea “a”, da Lei1.711/52, no cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Judiciário, 
Classe “C”, referência NS. 21, acrescido 
da Gratificação de Nível Superior, nos ter­
mos do artigo 5?, da Lei n? 1.709/79, e das 
vantagens previstas no parágrafo 2?, artigo 
3?, do Decreto-lei n? 1.445/76, e artigo 2?, 
alínea “b”, paráorafos 1? e 3?, in fi da Lei 
n? 6732/79, combinado com o arrigo 2? do 
Decreto-lei n? 1.746/79, incidentes sobre o 
cargo em Comissão de Assessor de Minis­
tro, códidcódigo TST-DAS-102.3,- limitado 
ao teto estabelecido no artigo 102, parágra­
fo 2?, da Constituição Federal.

Publique-se no D.J.
Brasília, 14 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho

ATO N? 92/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Nomear o Bacharel Antonio Moreira, pa­
ra exercer o Cargo em Comissão de Asses­
sor do Gabinete do Exmo. Sr. Ministro The- 
lio da Costa Monteiro, código TST-DAS- 
102.3.

Dê-se ciência.
Publique-se no D.J e B.l.
Brasília, 14 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho

PORTARIA N? 143/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Designar os doutores José Dejard Serra 
— Diretor-Geral, Erico Basílio Gomes — Di­
retor de Secretaria de Coordenação Admi­
nistrativa, Péricles Cardoso Paes — Diretor 
da Secretaria de Coordenação Financeira, 
Antonio Lopes Noleto, Diretor da Secreta­
ria de Coordenação Judiciária, José Geral­
do Lopes Araújo, Assessor do Diretor- 
Geral, para, sob a presidência do primeiro 
e com a cooperação do doutor Heitor Cor­
deiro Chagas de Oliveira, do Ministério Ex­
traordinário para a Desburocratização, 
constituíem Grupo de Trabalho encarrega­
do de propor à Presidência, no prazo de 90 
dias, medidas visando à simplificação dos 
serviços administrativos deste Tribunal.

Dê-se ciência.
Publique-se no D.J. e B.l.
Brasília, 15 de setembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal.

Despacho

Discute-se nos autos se o pagamento de 
adicional de salubridade incide do inicio do 
contrato, respeitada a prescrição bienal, ou 
do ajuizamento da ação.

A JCJ de Joinville deu pela procedência, 
em parte, da reclamação para condenar a 
empresa no pagamento do período não 
abrangido pela prescrição bienal.

Em decisão prevaleceu nos autos, posto 
que ao recurso ordinário foi negado provi­
mento, o memso sucedendo com a revista 
impetrada, tendo o E. Tribnal Pleno deixan­
do de conhecer dos embargos.

No recurso extraordinário, interposto 
com fulcro no art. 143 da Constituição Fe­
deral, dá a Recorrente como violados os 
arts. 153. § 2?, 8?, XVII, b, 142, § 1?, todos da 
referida constituição.

Tendo como fundamentado o recur­
so. Efetivamente a orientação do C. Supre­
mo Tribunal Federal é a que assinala a Re­
corrente em seu arrazoado. Ainda neste 
mês de setembro foi publicado no Diário da 
Justiça, dia 4. ás fls. 8560. acórdão prolata- 

Diretoria Geral

ATO-DF-13/81

O Diretor-Geral do Tribunal Superior do 
Trabalho, usando de suas atribuições le­
gais e regulamentares, resolve:

Designar o Contador Laércío Lopes da 
Fontoura, para substituir o Chefe da Seção 
de Tomada de Contas — Código DAI-111.3, 
enquanto durar o afastamento do Titular, 
deslocado para o Serviço de Contabilidade 
e Auditoria, cujo Diretor se encontra afas­
tado, integrando a Comissão Especial para 
instalação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 11? Região.

Dê-se ciência.
Publique-se no D.J. e B.l.
EEm 04 de setembro de 1981 — José De- 

/ard Serra, Diretor-Geral


